
 

BHTRANS – Chamamento Público n.º 01/2022 – Edital – Página 1 de 10 

 

CHAMAMENTO PÚBLICO N.º 01/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 01-030.250/22-43 

 

• OBJETO: Credenciamento de leiloeiros oficiais para a realização de leilões de veículos e de 
outros bens móveis sob a responsabilidade ou pertencentes à BHTRANS. 

• FUNDAMENTAÇÃO: A inviabilidade de competição se verifica na medida em que a Empresa de 
Transportes e Trânsito de Belo Horizonte S/A – BHTRANS tem interesse em que o maior 
número possível de leiloeiros se credencie para a prestação de serviços, nos moldes propostos, 
a fim de atender com maior eficiência o interesse público. 

• PRAZO E ENDEREÇO PARA ENTREGA DO ENVELOPE DE DOCUMENTOS PARA 
HABILITAÇÃO:  

PRAZO: Do dia 20/07/2022 ao dia 26/07/2022. (dias úteis). 

HORÁRIO: Das 9h às 12 horas e das 13h30 às 17 horas.  

ENDEREÇO: Sala da GECOL/CPL – BHTRANS – Av. Engenheiro Carlos Goulart, n.º 900, Prédio 
1, Bairro Buritis, Belo Horizonte – MG, CEP: 30.455-902. 

Os(as) interessados(as) deverão entregar o envelope à Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação – CPL ou a qualquer um dos membros da CPL, no local, data e horário indicados acima, 
observado o disposto no item 3.3 e seus subitens. 

• REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília. 

• CONSULTAS E/OU ESCLARECIMENTOS: Até 2 (dois) dias úteis antes da data inicial fixada 
para a entrega do envelope dos documentos para habilitação, exclusivamente através do e-mail: 
bhtrans.cpl@pbh.gov.br, nos termos do item 1.1 deste Edital. 

• AVISOS SOBRE O CHAMAMENTO PÚBLICO: Os avisos sobre este Chamamento serão 
publicados no Diário Oficial do Município de Belo Horizonte – DOM e divulgados na internet, 
através do site https://prefeitura.pbh.gov.br/licitacoes. 

• INFORMAÇÕES SOBRE O PROCESSO: As informações sobre o andamento deste 
Chamamento e os resultados dos julgamentos e de recursos, se houver, serão publicados 
unicamente no DOM e disponibilizados na internet no site https://prefeitura.pbh.gov.br/licitacoes. 

• SITE PARA CONSULTAS E DOWNLOAD DO EDITAL: https://prefeitura.pbh.gov.br/licitacoes. 

• SITE DO DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE – DOM: https://dom-
web.pbh.gov.br. 

• IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: Até 2 (dois) dias úteis antes da data inicial fixada para a entrega do 
envelope de habilitação, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do Chamamento 
Público, apontando as falhas e irregularidades que o viciariam, obedecidas as disposições do 
Capítulo 8 deste Edital. 

mailto:bhtrans.cpl@pbh.gov.br
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PREÂMBULO 

 
A Empresa de Transportes e Trânsito de Belo Horizonte S/A – BHTRANS, por sua Comissão 
Permanente de Licitação – CPL, designada pela Portaria BHTRANS n.º 133/2021 de 22 de dezembro 
de 2021, torna público, para conhecimento dos interessados, que se encontra aberto o Chamamento 
Público nº 01/2022, com a finalidade de credenciar leiloeiros oficiais para a realização de leilões de 
veículos e de outros bens móveis sob a responsabilidade ou pertencentes à BHTRANS, nos termos 
da Lei Federal n.º 13.303/2016, no Regulamento Interno de Licitações e Contratos da BHTRANS e 
demais legislações aplicadas. 
 

CAPÍTULO 1 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

1.1 – As consultas e os esclarecimentos serão respondidos pela CPL, respeitada a legislação 
pertinente, devendo os interessados formular consultas por escrito e enviá-las para o e-mail 
bhtrans.cpl@pbh.gov.br, no prazo estipulado na folha de rosto deste Edital. 
 

1.1.1 – As respostas, quando de caráter geral, serão disponibilizadas através da internet 
(https://prefeitura.pbh.gov.br/licitacoes) e/ou publicadas no DOM. 
 

1.1.2 – As dúvidas e/ou esclarecimentos de caráter interpretativo, que não venham a influenciar no 
entendimento e participação de outros interessados, serão respondidas diretamente ao(s) 
Proponente(s) através de e-mail. 
 

Integram este Edital: 
 

Anexo I  – Termo de Referência 

   Apêndice I – Qualificação e Atribuição do Vistoriador 

Anexo II – Solicitação de Credenciamento 

Anexo III – Declaração de Disponibilidade 

Anexo IV – Declaração de Empregador 

Anexo V – Minuta de Contrato 

CAPÍTULO 2 
OBJETO 

 

 

2.1 – OBJETO 

2.1 – Credenciamento de leiloeiros oficiais para a realização de leilões de veículos e de outros bens 
móveis sob a responsabilidade ou pertencentes à BHTRANS. 
 
2.2 – DETALHAMENTO DO OBJETO 
 
2.2.1 – Os leilões a serem realizados pelos leiloeiros serão para: 
  
a) Veículos removidos, recolhidos e apreendidos, que se encontram sob a gestão da BHTRANS; 

  
b) Bens móveis inservíveis e sucatas, observadas as condições estipuladas na legislação que rege a 
matéria. 

 
2.2.2 – Os leiloeiros deverão: 

 
a) Definir, juntamente com a Comissão Especial de Alienação a ser designada pela BHTRANS, as 
condições de venda e as regras para os participantes, inclusive, estabelecendo lances mínimos; 
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b) Definir, juntamente com a Comissão Especial de Alienação, os devidos lotes de veículos que terão 
condições de segurança para trafegar em via pública e os lotes de veículos considerados sucatas, se 
houver. 

 
c) Responsabilizar-se pela contratação e pagamento do vistoriador que, além de emitir o laudo dos 
veículos, deverá avaliá-los com valor mínimo de arrematação (considerando as características reais 
dos veículos) e proceder com o corte dos chassis, placas e código VIN dos veículos que forem 
leiloados e classificados como sucata, conforme previsto neste Termo de Referência e na legislação 
vigente. 

2.2.3 – Os leilões dos bens deverão ser realizados por lote, tipo maior lance, nunca inferior ao valor 
da avaliação, cujo pagamento deverá ser efetuado pelo arrematante, nos termos estabelecidos no 
edital previamente publicado. 

2.3 – As especificações e detalhamentos das condições para prestação dos serviços estão descritos 
no Termo de Referência – Anexo I, na Qualificação e Atribuição do Vistoriador – Apêndice I e na 
Minuta de Contrato – Anexo V. 
 

CAPÍTULO 3 
CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

 

3.1 – PODERÃO PARTICIPAR DO PRESENTE CHAMAMENTO PÚBLICO  

 

3.1.1 – Poderão participar do presente Chamamento Público os Leiloeiros Oficiais, desde que 
satisfaçam as exigências deste Edital e seus Anexos, em especial as do Capítulo 4. 
 

3.2 – IMPEDIMENTOS À PARTICIPAÇÃO 
 

3.2.1 – A participação neste procedimento estará impedida ao Leiloeiro Oficial que encontrar-se em 
qualquer uma das seguintes situações: 
 
a) tenha em sua equipe, contratado ou subcontratado, funcionário ocupante de cargo efetivo, 
comissionado ou de direção e de assessoramento da Administração Direta ou Indireta do Município 
de Belo Horizonte, bem como os respectivos cônjuges; 
 
b) tenha sido suspenso temporariamente de licitar e/ou impedido de contratar, ambos com a 
Administração Municipal de Belo Horizonte ou quaisquer de seus órgãos e entidades 
descentralizadas, e/ou declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública em 
quaisquer das esferas da Federação; 
 
c) sob processo de insolvência civil; 

d) demais hipóteses proibidas pela legislação vigente. 

3.2.2 – A observância das vedações do subitem 3.2.1 é de inteira responsabilidade do Proponente 
que, pelo descumprimento, sujeitar-se-á às penalidades cabíveis. 
 
3.3 – CONDIÇÕES DE ENDEREÇAMENTO E PROTOCOLIZAÇÃO DO ENVELOPE 
 

3.3.1 – O envelope contendo a documentação para habilitação deverá ser entregue no local, data e 
horário indicados na folha de rosto deste Edital. 
 

3.3.2 – O envelope indicado no subitem anterior deverá estar devidamente lacrado, rubricado no 
fecho e identificado em sua parte externa com os seguintes dizeres: 
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CHAMAMENTO PÚBLICO N.º 01/2022 
DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO/CREDENCIAMENTO 

 
À 
Comissão Permanente de Licitação – CPL da BHTRANS 
Empresa de Transportes e Trânsito de Belo Horizonte S/A – BHTRANS 

 
Local:                        Sala de Licitações da BHTRANS 
Endereço:                 Av. Engenheiro Carlos Goulart, n.º 900, Prédio 1, Buritis 

                    30455-902 – Belo Horizonte/MG 
 

Nome completo do Leiloeiro Oficial 
CPF / Telefone(s) / Endereço / E-mail 

3.3.3 – A protocolização do envelope fora do prazo estabelecido determinará o impedimento da 
participação do Proponente. 

3.3.4 – Não serão aceitos documentos enviados por fax ou por qualquer tipo de correio eletrônico, 
admitindo-se a condição prevista no subitem 3.3.5. 

3.3.5 – O envelope contendo os documentos para habilitação, quando enviado por via postal ou 
equivalente (serviços especializados de entrega, transportadoras etc.), somente será considerado 
para o Chamamento Público se der entrada no Protocolo da CPL até a data limite e hora definidos, 
independentemente da data e horário da postagem ou da remessa. 

3.3.6 – A entrega do envelope configura a aceitação de todas as normas e condições estabelecidas 
neste Edital e seus Anexos. 

3.4 – DOS REPRESENTANTES LEGAIS E MANDATÁRIOS DOS PROPONENTES 

3.4.1 – O(s) Proponente(s) poderá(ão) indicar um representante para intervir em qualquer fase do 
procedimento de credenciamento e responder, para todos os efeitos, no presente momento ou a 
posteriori, por sua representada. 

3.4.2 – O instrumento que comprovará a representatividade do Proponente será o Instrumento 
Público ou Particular de Procuração, com prazo de validade em vigor, em cujos termos sejam 
outorgados ao procurador/credenciado os poderes necessários à prática de todos os atos pertinentes 
ao Chamamento Público. 

3.4.3 – O representante (procurador) deverá estar munido de documento hábil de identificação para, 
se convocado para tal, identificar-se. 

3.4.4 – Não apresentando quaisquer das formas de representação citadas no subitem 3.4.2, o 
Proponente ficará sem representante perante a Comissão Permanente de Licitação. 

3.4.5 – Os documentos indicados no item 3.4 e seus subitens poderão ser apresentados no original, 
em fotocópias autenticadas na forma da Lei, em publicação em jornal da Imprensa Oficial ou em 
fotocópias simples, observado o disposto no subitem 4.6.5.. 
 

CAPÍTULO 4 
DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO / CREDENCIAMENTO 

O envelope de documentação deverá conter os seguintes documentos obrigatórios, com os prazos de 
validade em vigor: 
 
4.1 – SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO 
 
4.1.1 – Solicitação de Credenciamento de Leiloeiros Oficiais – Anexo II, devidamente preenchido e 
assinado pelo Leiloeiro Oficial ou seu representante legal. 
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4.2 – HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
4.2.1 – Documento Oficial de Identificação Civil. 
 
4.2.1.1 – Será aceito como documento de identificação qualquer um dos seguintes (COM FOTO): 
 
a) Carteira de Identidade (RG); 
 
b) Carteira Nacional de Habilitação (CNH); 
 
c) Carteira de Identidade ou documento de valor legal equivalente (identidades funcionais de 
entidades de classe); 
 
d) Carteira de Trabalho. 
 
4.3 – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
 
4.3.1 – Comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

4.3.1.1 – A comprovação poderá ser feita de uma das seguintes formas: 
 
a) apresentação do "Comprovante de Inscrição no CPF" impresso na página da Receita Federal na 
Internet ou emitido pela entidade conveniada; 
 
b) menção do número de inscrição no CPF em outros documentos como: carteira de identidade (RG), 
carteira nacional de habilitação (CNH), carteira de trabalho ou carteira de Identidade ou documento 
de valor legal equivalente (identidades funcionais de entidades de classe); 
 
c) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de débitos federais e à Dívida 
Ativa da União, comprovando a regularidade com a Fazenda Federal; 
 
d) apresentação do Cartão CPF, emitido em conformidade com a legislação anterior. 
 
4.3.2 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
 
4.4 – CAPACITAÇÃO E IDONEIDADE TÉCNICA 
 
4.4.1 – Certidão emitida pela JUCEMG, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias, que 
ateste a regular matrícula do Leiloeiro. 
 
4.4.2 – Atestado(s) de Capacidade Técnica emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou 
privado e comprove(m): 
 
a) a realização de eventos similares (leilões empresariais e/ou judiciais e/ou extrajudiciais de bens 
móveis) devido à dinâmica do processo exigir conhecimento das regras e deliberações sobre os bens 
a serem leiloados; e 
 
b) a realização de leilão(ões) oficial(ais) devido ao conhecimento dos processos de desvinculação de 
débitos / alienações e demais encaminhamentos necessários junto aos órgãos públicos; e 
 
c) a realização de leilões onde tenha sido ofertado pelo menos 100 (cem) veículos em um único leilão 
devido à necessidade de conduzir todo o processo de prestação de contas, pagamentos e logística 
necessária para visitação, leilão e entrega dos bens, gerando todas as documentações necessárias 
para realização da hasta pública. 
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4.4.2.1 – O(s) atestado(s) deverá(ão) conter a identificação do signatário e deverá indicar as 
características, quantidades e prazos dos leilões executados pelo leiloeiro participante. 
 
4.4.2.2 – Se no texto do(s) Atestado(s) não houver elementos suficientes para permitir sua análise, o 
Proponente poderá anexar a eles outro documento que possa esclarecer esses dados, tais como 
Contratos, Termos Aditivos ou Declaração de seus emitentes, de modo a complementar as 
informações emanadas do(s) Atestado(s). 
 
4.4.3 – Declaração de compromisso de disponibilizar infraestrutura que comporte, no mínimo, 500 
(quinhentas) pessoas sentadas, no caso de leilão presencial, bem como de estrutura para realizar o 
leilão “on-line”, conforme modelo apresentado no Anexo III – Declaração de Disponibilidade, 
devidamente preenchida e assinada pelo leiloeiro oficial ou seu representante legal. 
 
4.5 – DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR conforme Anexo IV – Declaração de Empregador, 
devidamente preenchida e assinada pelo leiloeiro oficial ou seu representante legal. 

4.6 – INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES À HABILITAÇÃO 

4.6.1 – Os documentos solicitados poderão ser apresentados no original, em fotocópias autenticadas 
na forma da Lei, em publicação em jornal da Imprensa Oficial ou em fotocópia simples. 

4.6.2 – As certidões que não tenham expressa a sua validade pelos respectivos emitentes somente 
serão aceitas se expedidas há 90 (noventa) dias, no máximo, da data de apresentação do envelope, 
ressalvados os documentos que, por natureza, possuam prazo de validade indeterminado.  

4.6.3 – A CPL efetuará consulta aos sites dos órgãos emissores para confirmar a autenticidade dos 
documentos extraídos pela Internet. 

4.6.4 – Na ausência de apresentação ou de vigência dos documentos indicados no item 4.3, a CPL 
poderá consultar o site do órgão emissor para sua emissão, juntando-o aos autos. 

4.6.4.1 – A BHTRANS não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade do acesso ao 
documento nos sites eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, hipótese e 
que, em face do não saneamento das falhas constatadas, o Proponente será inabilitado. 

4.6.5 – Em caso de dúvida quanto à autenticidade ou validade de documento, a Comissão 
Permanente de Licitação concederá ao Proponente o prazo de 2 (dois) dias úteis para apresentação 
do documento original, ou em cópia autenticada por cartório competente ou por empregado da 
BHTRANS, por publicação em órgão da imprensa oficial ou obtidos pela internet em sítios oficiais do 
órgão emissor. 

4.6.6 – Para efeito do julgamento da habilitação, a CPL considerará como referência para a validação 
dos documentos a data de apresentação do envelope. 

4.6.7 – Quaisquer documentos apresentados em língua estrangeira deverão estar acompanhados 
das respectivas traduções juramentadas. 
 
4.6.8 – Após apresentação do envelope não caberá desistência, salvo por motivo justo, decorrente de 
fato superveniente e aceito pela Comissão Permanente de Licitação. 
 

CAPÍTULO 5 
PROCEDIMENTOS 

5.1 – A Comissão Permanente de Licitação – CPL procederá ao julgamento da habilitação do(s) 
Proponente(s), nos termos deste Edital, em especial do Capítulo 4. 

5.1.1 – Os documentos previstos nos subitens 4.4.1 a 4.4.3 poderão ser avaliados pela Gerência de 
Estacionamento e Logística Urbana – GELUR da BHTRANS, que deverá encaminhar um parecer 
para a CPL publicar o resultado. 

5.2 – O(s) Proponente(s) que deixar(em) de atender às exigências deste Edital será(ão) declarada(s) 
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inabilitada(s). 

5.3 – O(s) Proponente(s) que atender(em) todos às exigências para habilitação previstas neste Edital 
será(ão) considerada(s) habilitada(s). 

5.4 – O resultado de habilitação ou inabilitação será feito mediante publicação no Diário Oficial do 
Município – DOM e no site da PBH. 

5.5 – O Proponente, convocado para prestar qualquer esclarecimento adicional, deverá fazê-lo no 
prazo determinado pela CPL, sob pena de impedimento ao credenciamento. 

5.6 – É facultada à CPL, em qualquer fase do credenciamento, promover diligências com vistas a 
esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

5.7 – A CPL poderá, no julgamento da documentação apresentada para habilitação, desconsiderar 
evidentes falhas formais sanáveis e que não afetem o seu conteúdo. 

5.8 – A CPL poderá solicitar parecer técnico de outras áreas da BHTRANS para subsidiar as suas 
decisões. 

CAPÍTULO 6 
DO CREDENCIAMENTO E DO PRAZO 

6.1 – Inexistindo manifestação recursal contra o(s) resultado(s) de habilitação, o(s) Proponente(s) que 
tenha(m) sido habilitado(s) será(ão) considerado(s) credenciado(s) pela Diretora de Finanças e 
Controle da BHTRANS. 

6.2 – Impetrado recurso, após decidido e divulgada a decisão, a Diretora de Finanças e Controle da 
BHTRANS considerará credenciado(s) o(s) Proponente(s) que tenha(m) sido habilitado(s). 

6.3 – O resultado com a relação do(s) Proponente(s) credenciado(s) será publicado nos sites do 
Diário Oficial do Município – DOM e da PBH. 
 
6.4 – O prazo de vigência do credenciamento será de 12 (doze) meses, contados da data de 
publicação do resultado final no DOM – Diário Oficial do Município, podendo ser prorrogado nos 
termos da legislação vigente. 

CAPÍTULO 7 
PROCEDIMENTOS PARA CONTRATAÇÃO 

 
7.1 – Após a publicação do resultado, a BHTRANS realizará um único sorteio para definir a ordem de 
contratação dos leiloeiros credenciados. 
 
7.1.1 – O sorteio será realizado em sessão pública com o devido registro do seu resultado em Ata. 
 
7.1.2 – A convocação para o sorteio será realizada por meio de publicação no Diário Oficial do 
Município – DOM (www.pbh.gov.br/dom) com, no mínimo, 5 (cinco) dias úteis de antecedência da 
data de sua realização.  
 
7.1.3 – A participação dos leiloeiros credenciados será facultativa. 
 
7.2 – Antes da realização de cada leilão, a BHTRANS convocará o leiloeiro correspondente para 
assinatura do Contrato, obedecendo a ordem de contratação definida no sorteio. 
 
7.2.1 – O prazo de vigência do Contrato será estabelecido em função do objeto a ser leiloado. 
 
7.3 – O leiloeiro Contratado deverá dispensar, em todos os eventos, igual tratamento a todos os bens 
disponibilizados para venda, tanto na divulgação (propaganda) como, principalmente, na tarefa de 
identificar possíveis interessados, independentemente do valor e da liquidez dos mesmos. 

7.4 – Após a contratação do último leiloeiro credenciado sorteado, iniciar-se-á a convocação a partir 

http://www.pbh.gov.br/dom
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do primeiro leiloeiro novamente e assim sucessivamente. 
7.5 – Para a realização do leilão oficial será necessária a formalização do Contrato, conforme Minuta 
de Contrato – Anexo V. 

CAPÍTULO 8 
IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS 

8.1 – CONDIÇÕES PARA APRESENTAÇÃO DE IMPUGNAÇÕES 

8.1.1 – Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para início do recebimento do envelope de 
documentos para habilitação, qualquer interessado poderá impugnar os termos deste Edital 
apontando as falhas e irregularidades que o viciariam. 

8.1.2 – A impugnação deverá obedecer aos seguintes requisitos, sob pena de não ser conhecida: 

a) ser dirigida à Comissão Permanente de Licitação; 

b) conter nome completo/razão social, CPF/CNPJ e endereço, telefone e e-mail do impugnante, 
rubricada em todas as folhas e assinado pelo impugnante ou seu representante legal devidamente 
comprovado; 

c) ser encaminhada para o e-mail bhtrans.cpl@pbh.gov.br, até às 17h30 do dia de seu vencimento. 

8.1.3 – A CPL não se responsabilizará por impugnações encaminhadas para outros endereços 
eletrônicos (e-mails), caso não tenha sido acusado recebimento e que, por isso, sejam intempestivos 
ou não sejam recebidos. 

8.1.4 – A apresentação de impugnação, após o prazo estipulado no subitem 8.1.1, não a 
caracterizará como tal, recebendo tratamento como mera informação. 

8.1.5 – As repostas às impugnações serão disponibilizadas aos interessados no site 
https://prefeitura.pbh.gov.br/licitacoes, no link correspondente a este Edital. 

8.1.6 – Decairá do direito de impugnar os termos do Edital aquele que, tendo-o aceitado sem objeção, 
venha a apontar, após o prazo indicado no subitem 8.1.1, falhas ou irregularidades que o viciariam, 
hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

8.2 – CONDIÇÕES PARA APRESENTAÇÃO DE RECURSOS E CONTRARRAZÕES 

8.2.1 – O Proponente poderá apresentar recurso contra o resultado do julgamento dos documentos 
para habilitação e nos casos de anulação e revogação do Chamamento Público. 

8.2.2 – Interposto recurso, a CPL dará ciência as demais participantes por meio de publicação no 
Diário Oficial do Município – DOM e no site da PBH, que poderão impugná-lo no prazo legal. 

8.2.3 – O recurso (e respectivas contrarrazões) deverá obedecer aos seguintes requisitos, sob pena 
de não ser conhecido: 

a) ser dirigido à Diretora de Finanças e Controle da BHTRANS, aos cuidados da Comissão 
Permanente de Licitação, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, após a publicação dos resultados no 
Diário Oficial do Município – DOM; 

b) ser dirigido à Diretora de Finanças e Controle da BHTRANS, nos casos de anulação ou revogação, 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação dos atos; 

c) ser apresentado em uma via, contendo nome completo/razão social, CPF/CNPJ e endereço, 
telefone e/ou e-mail do recorrente, rubricado em todas as folhas e assinado pelo recorrente ou seu 
representante legal devidamente comprovado; 

d) ser protocolizado na sala da Comissão Permanente de Licitação – CPL, à Av. Engenheiro Carlos 
Goulart, n.º 900, Prédio 1, Bairro Buritis, Belo Horizonte – MG, CEP: 30.455-902, ou encaminhada 
para o e-mail bhtrans.cpl@pbh.gov.br, até às 17h30 do dia de seu vencimento; 

e) Na hipótese da interposição de recursos ou contrarrazões à distância, os documentos que 
porventura o integrem como anexos deverão ser protocolizados (original, em fotocópias autenticadas 

mailto:bhtrans.cpl@pbh.gov.br
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na forma da Lei, em publicação em jornal da Imprensa Oficial, ou em cópias não autenticadas, se 
acompanhados dos respectivos originais para autenticação pela CPL) na sala da Comissão 
Permanente de Licitação – CPL, à Av. Engenheiro Carlos Goulart, n.º 900, Prédio 1, Bairro Buritis, 
Belo Horizonte – MG, CEP: 30.455-902, em até 2 (dois) dias úteis a contar da interposição dos 
mesmos. 

8.2.3.1 – A CPL não se responsabilizará por recursos ou contrarrazões endereçadas por outras 
formas ou outros endereços eletrônicos, caso não tenha sido acusado recebimento pela Comissão 
Permanente de Licitação e que, por isso, sejam intempestivas ou não sejam recebidas. 

8.2.4 – A intimação dos atos referidos na alínea “b” do subitem 8.2.3 será feita mediante publicação 
no Diário Oficial do Município – DOM. 

8.2.5 – Os Proponentes poderão desistir do direito de recorrer antes do decurso de prazo, por meio 
de comunicação expressa à Comissão Permanente de Licitação – CPL. 

8.2.6 – O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

8.2.7 – O recurso será julgado nos termos da lei. 

8.2.8 – A decisão acerca do recurso interposto será divulgada por meio de publicação no Diário 
Oficial do Município – DOM e no site da PBH. 

CAPÍTULO 9 
FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 

9.1 – A fiscalização do Contrato será exercida pela Gerência de Estacionamento e Logística Urbana – 
GELUR da BHTRANS. 

9.2 – O gerenciamento do Contrato será exercido pela Diretoria de Sistema Viário – DSV da 
BHTRANS. 

CAPÍTULO 10 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Esta contratação não implica transferência de recursos da BHTRANS para terceiros. 

CAPÍTULO 11 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

As sanções administrativas estão descritas na Minuta de Contrato – Anexo V. 

CAPÍTULO 12 
OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

As obrigações da(s) partes estão previstas na Minuta de Contrato – Anexo V. 

CAPÍTULO 13 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1 – As dúvidas surgidas na aplicação deste Edital serão esclarecidas pela CPL, respeitada a 
legislação pertinente, facultando-se aos interessados formularem consultas à Comissão, por escrito 
através do e-mail: bhtrans.cpl@pbh.gov.br, até o 2º (segundo) dia útil antes da data inicial fixada para 
o recebimento do envelope de documentos para habilitação. 

13.2 – As repostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão disponibilizadas aos 
interessados no site https://prefeitura.pbh.gov.br/licitacoes, no link correspondente a este Edital. 

13.3 – A CPL poderá submeter os pedidos de esclarecimentos ou as impugnações para 
apreciação/análise da área solicitante ou de área técnica da BHTRANS visando subsidiar as suas 
decisões, mediante parecer fundamentado. 

13.5 – As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações vincularão os participantes e a 
Administração. 
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13.6 – O Proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase deste Chamamento Público. A falsidade de qualquer 
documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata 
inabilitação do interessado, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis., 

13.7 – Na análise da documentação, a CPL poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico 
de profissionais ou entidades especializadas. 

13.8 – Fica entendido que toda a documentação apresentada pelos Proponentes se completa entre 
si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será 
considerado como especificado e válido, na hipótese de possíveis divergências futuras. 

13.9 – A CPL, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, durante o 
Chamamento Público, e relevar omissões ou erros formais, observados na documentação, desde que 
não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura do Chamamento Público, sendo 
possível a promoção de diligência junto aos interessados, destinadas a esclarecer a instrução do 
processo. 

13.10 – O não cumprimento da diligência ensejará a inabilitação do Proponente. 

13.11 – A participação do Proponente implica no conhecimento integral dos termos e condições 
inseridas neste Edital e seus Anexos, bem como das demais normas legais que disciplinam a 
matéria. 

13.12 – O presente Chamamento Público não importa, necessariamente, em 
credenciamento/contratação, podendo a BHTRANS revogá-lo, no todo ou em parte, por razões de 
interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício 
ou provação, mediante ato escrito e fundamentado. 

13.13 – A BHTRANS poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, o prazo para encerramento do 
recebimento do envelope de documentos para habilitação. 

13.14 – Os termos dispostos neste Edital, as cláusulas e condições constantes dos demais Anexos 
se completam entre si, reportando um instrumento ao outro em caso de dúvidas ou omissões. 

13.15 – Os casos fortuitos e de força maior, que prejudiquem o cumprimento da Minuta de Contrato 
(Anexo V), deverão ser comunicados por escrito e devidamente comprovados dentro do prazo de 5 
(cinco) dias úteis do evento, para que possam ser considerados válidos, a critério da BHTRANS, 
quando o Contratado convocado alegar a sua ocorrência, para que sejam relevadas as penalidades 
aplicadas. 

13.16 – O Credenciado/Contratado fica ciente de que ocorrerá a publicação dos dados pessoais 
como nome completo e CPF nos instrumentos jurídicos celebrados, que serão publicados em portal 
de transparência com acesso livre, para fins de cumprimento da Lei de Acesso à Informação. 

13.17 – Todos os procedimentos relativos ao presente Chamamento Público, inclusive quanto aos 
casos omissos, subordinam-se aos princípios e disposições contidas na legislação mencionada neste 
Edital. 

13.18 – Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, para solucionar 
quaisquer questões oriundas deste Chamamento Público. 

 
 

Belo Horizonte, 30 de junho de 2022. 
 
 
 
 

Patrícia Passeli 
Diretora de Finanças e Controle  

Empresa de Transportes e Trânsito de Belo Horizonte S/A – BHTRANS 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1 – OBJETO 

Credenciamento de leiloeiros oficiais para a realização de leilões de veículos e de outros bens móveis 
sob a responsabilidade ou pertencentes à BHTRANS.  

2 – JUSTIFICATIVA 
 
Considerando que a realização de leilão dos veículos que se encontram no pátio há mais de 60 
(sessenta dias), de acordo com a legislação vigente, é uma responsabilidade do órgão executivo de 
trânsito, faz-se necessário a contratação de leiloeiros oficiais para realização, divulgação e 
organização de todo o processo, bem como para a contratação de empresa especializada em vistoria 
técnica para emissão de laudo e identificação completa dos veículos, em atendimento ao disposto a 
Lei nº 13.160, de 25 de agosto de 2015, na Lei nº 13.281, de 4 de maio de 2016 e na Lei nº 12.977, 
de 20 de maio de 2014. 
 
3 – DETALHAMENTO DO OBJETO 
 
3.1 – Os leilões a serem realizados pelos leiloeiros serão para: 
  
a) Veículos removidos, recolhidos e apreendidos, que se encontram sob a gestão da BHTRANS; 

  
b) Bens móveis inservíveis e sucatas, observadas as condições estipuladas na legislação que rege a 
matéria. 

 
3.2 – Os leiloeiros deverão: 

 
a) Definir, juntamente com a Comissão Especial de Alienação a ser designada pela BHTRANS, as 
condições de venda e as regras para os participantes, inclusive, estabelecendo lances mínimos; 

 
b) Definir, juntamente com a Comissão Especial de Alienação, os devidos lotes de veículos que terão 
condições de segurança para trafegar em via pública e os lotes de veículos considerados sucatas, se 
houver. 

 
c) Responsabilizar-se pela contratação e pagamento do vistoriador que, além de emitir o laudo dos 
veículos, deverá avaliá-los com valor mínimo de arrematação (considerando as características reais 
dos veículos) e proceder com o corte dos chassis, placas e código VIN dos veículos que forem 
leiloados e classificados como sucata, conforme previsto neste Termo de Referência e na legislação 
vigente. 
 
3.3 – Os leilões dos bens deverão ser realizados por lote, tipo maior lance, nunca inferior ao valor da 
avaliação, cujo pagamento deverá ser efetuado pelo arrematante, nos termos estabelecidos no edital 
previamente publicado. 
 
4 – CONDIÇÕES PARA A OPERACIONALIZAÇÃO DOS LEILÕES 

 
4.1 – O Leiloeiro Oficial Contratado deverá realizar os seguintes trabalhos para a operacionalização 
do leilão: 
 
4.1.1 – Leilão de Veículos: 
 
I – Contratar, em conformidade com a legislação vigente e com o disposto neste Termo, empresa ou 
profissional devidamente capacitado e habilitado junto aos órgãos públicos reguladores, responsável 
por realizar a pré-análise (vistoria) dos veículos, verificando a possibilidade de alienação dos 
mesmos, considerando o disposto no art. 15º da Resolução nº 623, de 06/09/2016, do Conselho 
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Nacional de Trânsito – CONTRAN e observando os termos e condições dispostos no Apêndice I – 
Qualificação e Atribuição do Vistoriador; 
 
II – Acompanhar a visita dos interessados ao local onde se encontrarem os veículos e/ou bens a 
serem leiloados; 
 
III – Promover a divulgação publicitária do leilão; 
 
IV – Disponibilizar estrutura física, tecnológica e humana necessária à realização do leilão, 
observando as seguintes condições: 
 
a) Local em Belo Horizonte ou região metropolitana que comporte, no mínimo, 500 (quinhentas) 
pessoas sentadas, bem como estrutura para realizar leilão “online”, se for o caso; 
 
a.1) A decisão de realização do leilão na forma “online” ficará a critério da BHTRANS. 
 
b) Telão com dimensões adequadas para a divulgação dos lotes e a execução simultânea do leilão 
online, se for o caso; 
 
c) Equipamentos de som e de informática; 
 
d) Equipe adequada para garantir o atendimento rápido aos arrematantes, inclusive pessoal exclusivo 
para conferência e/ou recebimento dos valores; 
 
e) Sistema informatizado que permita o cadastro de clientes, impressão de documentos diversos e 
impressão de notas fiscais de venda dos bens leiloados; 
 
V – Caso o leiloeiro oficial tenha interesse em transferir os veículos a serem leiloados para 
dependências próprias, todas as despesas com a remoção dos bens (transferência/retorno) correrão 
por sua conta e responsabilidade; 
 
VI – A BHTRANS poderá, por interesse público ou conveniência administrativa, definir condições 
diversas das anteriormente tratadas. 
 
4.1.2 – Leilão de outros bens móveis: 
 
I – A operacionalização do leilão de outros bens móveis deverá seguir, no que couber, os termos e 
condições previstos nos incisos I a VI do subitem 4.1.1 deste Termo. 
 
4.1.3 – Não conseguindo realizar a venda de todos os bens (veículos ou outros bens móveis) em um 
único leilão, o leiloeiro oficial ficará obrigado a realizar tantos leilões quantos forem necessários para 
a alienação total do objeto contratado. 
 
4.1.4 – Os bens arrematados serão pagos pelo arrematante, após a assinatura da ata do leilão, à 
vista ou no percentual estabelecido no edital específico do leilão, não podendo este ser inferior a 5% 
(cinco por cento) do valor do bem arrematado. 
 
4.1.5 – Optando pelo pagamento parcelado, o restante deverá ser pago no prazo estipulado no edital 
específico do leilão, sob pena de perder, em favor da BHTRANS, o valor recolhido. 
 
5 – PRAZO DE VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO 
 
5.1 – O prazo de vigência do credenciamento será de 12 (doze) meses, contados da data de 
publicação do resultado no Diário Oficial do Município – DOM, podendo ser prorrogado nos termos da 
legislação vigente. 
 
6 – REMUNERAÇÃO 
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6.1 – Será devido ao leiloeiro oficial contratado o percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor da 
arrematação, a título de comissão, de exclusiva responsabilidade dos arrematantes, ficando a 
BHTRANS isenta de todos e quaisquer ônus decorrentes do leilão, a qualquer título. 

 
6.2 – O leiloeiro oficial Contratado será reembolsado pelas despesas com vistoria, desde que 
comprovados os gastos, no valor máximo de R$ 75,00 (setenta e cinco reais) por veículo. 

6.2.1 – As despesas com o reembolso das vistorias realizadas nos veículos serão arcadas com 
recursos provenientes da BHTRANS, por meio da rubrica “Leilão de Veículos”. 
 
7 – PROCEDIMENTOS PARA A CONTRATAÇÃO 
 
7.1 – Após a publicação do resultado, a BHTRANS realizará um único sorteio para definir a ordem de 
contratação dos leiloeiros credenciados. 
 
7.1.1 – O sorteio será realizado em sessão pública com o devido registro do seu resultado em Ata. 
 
7.1.2 – A convocação para o sorteio será realizada por meio de publicação no Diário Oficial do 
Município – DOM (www.pbh.gov.br/dom) com, no mínimo, 5 (cinco) dias úteis de antecedência da 
data de sua realização.  
 
7.1.3 – A participação dos leiloeiros credenciados será facultativa. 
 
7.2 – Antes da realização de cada leilão, a BHTRANS convocará o leiloeiro correspondente para 
assinatura do Contrato, obedecendo a ordem de contratação definida no sorteio. 
 
7.2.1 – O prazo de vigência do Contrato será estabelecido em função do objeto a ser leiloado. 
 
7.3 – O leiloeiro Contratado deverá dispensar, em todos os eventos, igual tratamento a todos os bens 
disponibilizados para venda, tanto na divulgação (propaganda) como, principalmente, na tarefa de 
identificar possíveis interessados, independentemente do valor e da liquidez dos mesmos. 
 
7.4 – Após a contratação do último leiloeiro credenciado sorteado, iniciar-se-á a convocação a partir 
do primeiro leiloeiro novamente e assim sucessivamente. 
 
8 – OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS DO LEILOEIRO 
 
8.1 – Auxiliar a Comissão Especial de Alienação na elaboração dos editais de leilão. 
 
8.2 – Disponibilizar estrutura física necessária à realização do leilão, conforme previsto neste Termo 
de Referência e seus Apêndices. 
 
8.3 – Destinar e preparar o local para o leilão, dotando-o de todos os equipamentos necessários à 
realização do evento. 
 
8.4 – Arcar com todas as despesas decorrentes da execução dos serviços necessários à realização 
do leilão, sem quaisquer ônus para a BHTRANS. 
 
8.5 – Divulgar o leilão por meio de jornal de grande circulação e por folder, faixas, cartazes 
informativos ou outros meios de comunicação, disponibilizando a descrição dos veículos e as fotos 
em site da Internet. 
 
8.5.1 – A divulgação através de mala direta deverá ser feita com o envio de, no mínimo, 500 
(quinhentas) unidades. 
 
8.5.2 – As despesas referentes à divulgação do leilão serão de responsabilidade do Leiloeiro. 
 
8.5.3 – O material de divulgação deverá ser submetido à análise e aprovação da BHTRANS, com 

http://www.pbh.gov.br/dom
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antecedência mínima de 30 (trinta) dias úteis da data da realização do evento. 
 
8.5.4 – O prazo mínimo da divulgação até a realização do leilão será de 15 (quinze) dias, contados da 
última publicação, conforme inc. III, do § 2º, do art. 21 da Lei 8.666/93. 
 
8.5.5 – Fazer constar, no material de divulgação, a descrição e a foto dos bens a serem leiloados, 
bem como as demais informações relevantes sobre o leilão, telefones e endereço eletrônico (e-mail) 
para contatos e esclarecimentos adicionais. 
 
8.6 – Identificar e selecionar os bens, organizando-os em lotes, contribuindo para facilitar o leilão, 
bem como para a sua avaliação, tudo sob a coordenação da BHTRANS. 
 
8.7 – Limpar e higienizar os bens a serem leiloados. 
 
8.8 – Oferecer segurança ao local do evento, aos participantes e aos valores e documentos 
envolvidos no mesmo até a efetiva entrega ao arrematante. 
 
8.9 – Conduzir o leilão e responsabilizar-se por todos os atos administrativos de sua competência até 
o encerramento, com a devida prestação de contas. 
 
8.9.1 – A prestação de contas inicial deverá ser feita no prazo de 3 (três) dias após o encerramento 
do leilão, indicando os bens arrematados, respectivos valores unitários e os possíveis bens não 
arrematados, devendo informar, ainda, a condição em que os bens foram arrematados (parcelamento 
ou quitação total). 
 
8.9.2 – Posteriormente, deverá ser apresentada a prestação de contas final, inclusive com 
demonstrativos, em até 10 (dez) dias, contados a partir da data da prestação de contas inicial, após 
cumpridas as obrigações previstas neste Termo de Referência e seus Apêndices. 
 
8.10 – Fornecer aos arrematantes vencedores os Autos de Arrematação e os recibos das comissões 
pagas. 
 
8.11 – Entregar ao arrematante a documentação, auxiliando a BHTRANS nas providências 
necessária para o respectivo desembaraço junto ao Departamento de Trânsito – DETRAN e demais 
órgãos que compõem o Sistema Nacional de Trânsito, caso o bem leiloado seja veículo automotor. 
 
8.12 – Atender às solicitações feitas pela BHTRANS e mantê-la informada sobre qualquer ocorrência 
incomum relacionada ao leilão. 
 
8.13 – Apresentar ata circunstanciada, com seu respectivo relatório, à Comissão Especial de 
Alienação, após a realização da sessão pública do leilão. 
 
8.14 – Devolver a comissão paga pelo(s) arrematante(s) caso ocorra anulação do leilão por decisão 
judicial. 
 
8.14.1 – A comissão deverá ser devolvida em até 2 (dois) dias úteis, contados da data de publicação 
da anulação. 
 
8.15 – Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, securitários, taxas, 
impostos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal necessário à 
execução do leilão. 
 
8.16 – Apresentar, sempre que solicitado pela BHTRANS, comprovação de cumprimento das 
obrigações tributárias e sociais, legalmente exigíveis. 
 
8.17 – Comprovar as condições de credenciamento exigidas no Chamamento Público no momento da 
assinatura do Contrato e mantê-las durante toda a vigência do mesmo. 
 



 
 
 

BHTRANS – CH n.º 01/2022 – Anexo I – Termo de Referência – Página 5 de 7 

 

8.18 – Guardar sigilo das informações que lhe serão repassadas para cumprimento do Contrato e 
responsabilizar-se, perante a BHTRANS, pela indenização de eventuais danos decorrentes da quebra 
do sigilo dessas informações, ou pelo seu uso indevido. 
 
8.19 – Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vierem a causar à 
BHTRANS ou a terceiros, tendo como agente o Leiloeiro, seu representante ou seus 
empregados/contratados. 
 
8.20 – Submeter previamente à aprovação da BHTRANS, qualquer material ou peça publicitária 
sobre o evento. 
 
8.21 – Decorridos os prazos previstos no art. 14º da Resolução n.º 623 de 06/09/2016 do CONTRAN, 
emitir e, após aprovação do Presidente da Comissão Especial de Alienação e do Presidente da 
BHTRANS, solicitar à BHTRANS que publique aviso do edital de leilão, em jornal de grande 
circulação na região, ressalvado o disposto no subitem 9.3 e divulgar pelos meios de comunicação 
próprios, observados os prazos fixados no Inc. II, do § 2º, do art. 21, da Lei n.º 8.666/93. 
 
8.22 – Realizar o leilão nas datas fixadas no edital previamente publicado. 
 
8.23 – Disponibilizar telefone fixo e/ou celular para ligações dos interessados, sem ônus para a 
BHTRANS. 
 
8.24 – Emitir as notas fiscais, cartas de arrematação e alvarás de liberação, a serem assinadas pelo 
Presidente da Comissão Especial de Alienação, sendo que a entrega dos bens arrematados será 
realizada pela BHTRANS. 
 
8.24.1 – Havendo necessidade de aprovação da Autoridade Superior da BHTRANS, os documentos 
deverão ser encaminhados à Comissão Especial de Alienação para as providências pertinentes. 
 
8.25 – Auxiliar o Presidente da Comissão Especial de Alienação na elaboração do relatório final. 
 
8.26 – Tomar todas as providências necessárias à entrega dos veículos e/ou outros bens móveis ao 
arrematante sem qualquer ônus adicional para o mesmo. 
 
8.27 – Auxiliar a BHTRANS na tomada de todas as providências cabíveis para cumprimento do 
estabelecido nos artigos 32 a 34, da Resolução nº 623 de 06/09/2016. 
 
8.28 – Auxiliar a BHTRANS na tomada de todas as providências para sanar quaisquer embaraços 
existentes, para que esta possa proceder à entrega dos bens. 
 
8.29 – Pagar os tributos federais, estaduais, municipais, inclusive multas, seguros, contribuições e 
outros encargos decorrentes do leilão a ser realizado, observado o disposto no subitem 9.12. 
 
8.30 – Cumprir e fazer cumprir rigorosamente os termos do Apêndice I – Qualificação e Atribuição do 
Vistoriador. 
 
8.31 – Cumprir sistematicamente as datas e os horários estipulados pela BHTRANS, salvo motivo de 
força maior. 
 
8.32 – Comparecer, sempre que convocado, à sede da BHTRANS para atender solicitações, 
reclamações ou outras observações que porventura possam ocorrer. 
 
8.33 – Alocar, além do pessoal necessário, também sob sua inteira responsabilidade, os 
equipamentos compatíveis com os serviços especializados que estão sendo contratados e os 
respectivos materiais. 
 
8.34 – Responsabilizar-se pelo pagamento dos boletos referente a multas, impostos e taxas 
pendentes no prontuário do veículo até o valor máximo da arrematação. 
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8.34.1 – Os boletos serão repassados pela BHTRANS e caberá ao leiloeiro efetuar o pagamento e 
prestar contas, entregando a Comissão Especial de Alienação todos os comprovantes originais e 
planilha constando a relação de débitos pagos. 
 
8.35 – Aceitar e acatar as exigências da BHTRANS quanto à execução dos serviços. 
 
8.36 – Executar os serviços pactuados com rigorosa observância da melhor técnica aplicável a 
serviços de igual natureza. 
 
8.37 – Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da BHTRANS. 
 
8.38 – Zelar pelo perfeito cumprimento, por parte de todo o seu pessoal, das normas estabelecidas 
no Código Nacional de Trânsito e daquelas estabelecidas pela BHTRANS. 
 
8.39 – Não transferir ou ceder o Contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem o prévio 
consentimento formalizado da BHTRANS. 
 
8.40 – Não caucionar ou utilizar o Contrato em favor de terceiros, no todo ou em parte, sem o prévio 
consentimento formalizado da BHTRANS. 
 
9 – OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS DA BHTRANS  
 
9.1 – Nomear a Comissão Especial de Alienação. 
 
9.2 – Preparar, emitir e postar as notificações previstas no art. 4º e 5º da Resolução n° 623/2016. 
 
9.3 – Divulgar o leilão conforme determinado no Art. 20 da Resolução n° 623/2016. 
 
9.4 – Apresentar ao Leiloeiro a relação dos veículos e/ou outros bens móveis a serem 
disponibilizados para o leilão. 
 
9.5 – Autorizar formalmente a venda dos veículos e/ou bens móveis. 
 
9.6 – Prestar todos os esclarecimentos e informações necessários ao bom andamento do processo 
de alienação. 
 
9.7 – Acompanhar a prestação dos serviços verificando o cumprimento das obrigações assumidas 
pelo Leiloeiro. 
 
9.8 – Publicar no Diário Oficial do Município o aviso do edital do leilão, observado o prazo fixado no 
inc. II, do § 2º, do art. 21, da Lei nº 8.666/93 para a modalidade. 
 
9.9 – Emitir o relatório final para publicação, em órgão oficial, da homologação e do resultado final. 
 
9.10 – Proceder à entrega dos bens aos arrematantes. 
 
9.11 – Preparar, encaminhar e acompanhar o andamento de toda a documentação necessária à 
transferência dos veículos, junto ao DETRAN, Órgãos Fazendários e outros, de Minas Gerais e 
demais Estados da Federação, até a liberação final do veículo, com o apoio do Leiloeiro. 
 
9.12 – Se o valor apurado não for suficiente para quitação dos débitos existentes, deverá ser 
comunicado aos órgãos e entidades de trânsito credores. Esses débitos deverão ser desvinculados 
do prontuário do veículo, na forma prevista nos artigos 25, 35, 36 e 37 da Resolução n° 623/2016. Em 
havendo sobras, emitir extratos de multas para pagamento segundo critérios legais. 
 
9.13 – Zelar pelo numerário resultante da arrematação até a quitação dos débitos dos veículos e 
eventual devolução do saldo ao ex–proprietário conforme a Resolução, possibilitando o “fechamento” 
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do procedimento e do relatório final. 
 
9.14 – Acompanhar todos os trabalhos do Leiloeiro, conferindo a documentação relativa aos bens 
leiloados e, se for o caso, submetê-la à aprovação/assinatura da autoridade superior. 
 
9.15 – Notificar o Leiloeiro, por escrito, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades 
encontradas na prestação dos serviços. 
 
9.16 – Deliberar sobre os casos omissos e não previstos no Contrato, observadas as disposições da 
legislação aplicável. 
 
10 – ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 
10.1 – A execução do Contrato será acompanhada pela Comissão Especial de Alienação, devendo 
esta registrar todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas 
observadas. 
 
10.2 – A Comissão Especial de Alienação será designada pela BHTRANS, mediante publicação de 
Portaria específica. 
 
10.3 – O acompanhamento de que trata o subitem 10.1 não exclui e nem reduz a responsabilidade do 
Leiloeiro por quaisquer irregularidades, ou ainda, resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios e na ocorrência desses, não implica em corresponsabilidade da BHTRANS ou de seus 
agentes e prepostos. 

11 – DEMAIS CONDIÇÕES 

11.1 – É apêndice deste Termo de Referência: Apêndice I – Qualificação e Atribuição do Vistoriador. 

11.2 – As demais condições estão dispostas no Edital e seus Anexos. 
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APÊNDICE I 
QUALIFICAÇÃO E ATRIBUIÇÃO DO VISTORIADOR 

 
1 – CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO DA VISTORIA 
 
1.1 – O leiloeiro oficial deverá contratar serviços de vistoria nos veículos aptos a serem leiloados, 
incluindo emissão de laudo técnico, identificação completa e avaliação dos bens. 
 
1.2 – As pessoas, físicas ou jurídicas, contratadas pelo Leiloeiro Oficial para prestação do serviço de 
vistoria, deverão estar devidamente credenciadas por órgão do sistema nacional de trânsito como 
“CREDENCIADA DE VISTORIA E INSPEÇÃO TÉCNICA VEICULAR” mediante documentação 
comprobatória. 
 
1.3 – Nos casos de veículos leiloados na condição de SUCATA inclui-se também a execução dos 
recortes dos números de identificação destes veículos (recorte de placas, números de chassis e de 
motores), conforme previsto no artigo 17° da Resolução n.°623/2016 do CONTRAN. 
 
1.4 – Pelo serviço de vistoria, incluindo emissão de laudo técnico, identificação completa e avaliação 
dos bens, o leiloeiro será reembolsado, desde que comprovados os gastos, no importe máximo de R$ 
75,00 (setenta e cinco reais) por veículo. 
 
2 – DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS 
 
2.1 – O total de veículos a serem vistoriados é de aproximadamente 230 (duzentas e trinta) unidades. 
 
2.2 – As vistorias serão realizadas nas dependências do pátio da BHTRANS, situado à Av. Tereza 
Cristina n.° 3009, Calafate, Belo Horizonte/MG, em dias úteis e em horário comercial. 
 
2.3 – A execução dos serviços será realizada de acordo com as necessidades da BHTRANS, 
obedecendo aos prazos previstos no cronograma previamente disponibilizado. 
 
2.4 – A BHTRANS reserva-se o direito de exigir a execução mínima de 30 (trinta) vistorias por dia útil, 
dentro do prazo de execução previsto em cronograma disponibilizado. 
 
2.5 – Os veículos a serem vistoriados encontram-se trancados, sem disponibilidade de chaves para 
abertura. Portanto, para a realização das vistorias, a Contratada deverá providenciar a abertura dos 
veículos a serem vistoriados sem avariar os bens, contratando, sem ônus adicional para a BHTRANS, 
profissional especializado em abertura de fechaduras (chaveiro) para proceder com a abertura dos 
veículos e posterior fechamento se necessário for, sem danos aos bens. 
 
3 – FORMA E PRAZO DE FORNECIMENTO 
 
3.1 – A BHTRANS autorizará a realização da abertura e vistoria dos veículos de acordo com 
cronograma a ser previamente acordado e definido em conjunto com o Leiloeiro Oficial, levando em 
consideração o interesse público e os prazos legais. 
 
3.2 – O prazo de entrega dos laudos de vistoria e do relatório final contendo os resultados das 
vistorias será de até 15 (quinze) dias, contados a partir do término das vistorias técnicas de todos os 
lotes indicados pela Contratante. 
 
3.3 – O recorte para inutilização dos números de chassi, registro VIN e placas de identificação 
ocorrerá nas dependências da BHTRANS (Pátio de Recolhimento de Veículos Infratores do 
Município) e no prazo máximo de 25 (vinte e cinco) dias após a realização do leilão, de acordo com a 
autorização específica a ser emitida pela BHTRANS. 
 
4 – QUALIDADE E ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
4.1 – O serviço prestado será acompanhado pela BHTRANS e deverá ser aprovado, através da 
Comissão Especial de Alienação, instituída por meio de Portaria específica. 
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4.2 – Considerar-se-á cumprida a obrigação quando o objeto for entregue e devidamente aceito pela 
Comissão Especial de Alienação, sempre em atendimento às condições previstas neste Instrumento 
e na legislação pertinente. 
 
4.3 – O recebimento do objeto não isenta o Contratado da responsabilidade civil, administrativa e 
penal decorrente de irregularidades, fraudes ou inconsistências de dados ou laudos emitidos para o 
leilão da BHTRANS. 
 
5 – OBRIGAÇÕES DO VISTORIADOR CONTRATADO 
 
5.1 – Cumprir rigorosamente os prazos pactuados. 
 
5.2 – Entregar o material de acordo com as especificações constantes neste documento. 
 
5.3 – Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pela BHTRANS, quanto à 
execução do serviço. 
 
5.4 – Garantir a boa qualidade do serviço prestado. 
 
5.5 – Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, securitários, taxas, 
impostos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal necessário à 
execução do serviço. 
 
5.6 – Submeter-se às normas e determinações da BHTRANS no que se referem à execução do 
serviço. 
 
5.7 – Não transferir ou ceder o serviço a terceiros, no todo ou em parte, sem o prévio consentimento 
da BHTRANS. 
 
5.8 – Prestar o serviço, de acordo com os cronogramas e necessidades da BHTRANS, permitindo o 
acompanhamento pela Comissão Especial de Alienação da BHTRANS. 
 
5.9 – Realizar a pré-análise (vistoria) dos veículos, verificando a possibilidade de alienação dos 
mesmos, considerando o disposto no art. 15 da Resolução n.° 623 de 06/09/2016, do Conselho 
Nacional de Trânsito – CONTRAN. 
 
5.10 – Emitir os laudos técnicos, bem como o relatório final com os resultados das vistorias 
realizadas, em conformidade com as exigências da legislação vigente à época da execução dos 
trabalhos, com prazo máximo de 15 (quinze) dias após o término da efetivação das vistorias. 
 
5.11 – Definir, juntamente com o Leiloeiro Oficial e a Comissão Especial de Alienação, os devidos 
lotes de veículos que terão condições de segurança para trafegar em via pública e os lotes de 
veículos considerados sucatas, se houver. 
 
5.12 – Definir, juntamente com o Leiloeiro Oficial e a Comissão Especial de Alienação, os lances 
mínimos de cada lote a ser leiloado, levando em consideração os valores reais de mercado e as 
condições físicas de cada bem. 
 
5.13 – Recortar, após concluído o leilão e mediante autorização da BHTRANS, as partes do chassi 
que contêm o registro VIN e as placas dos veículos leiloados na condição de SUCATA, conforme 
determina a legislação específica, identificando os recortes por lote e entregando-os à Contratada 
para destinação legal. 
 
6 – OBRIGAÇÕES DA BHTRANS 
 
6.1 – Efetuar os reembolsos das despesas nos termos estabelecidos neste Instrumento. 
 
6.2 – Disponibilizar para o vistoriador, com o mínimo de 15 (quinze) dias antecedentes ao início das 
vistorias, a lista dos veículos a serem vistoriados, bem como o cronograma das atividades a serem 
realizadas. 
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6.3 – Acompanhar todo o processo de vistorias e avaliação dos bens, disponibilizando funcionário 
para proceder com este acompanhamento de acordo com os dias e horários previamente acertados 
entre a BHTRANS e o vistoriador. 
 
6.4 – Notificar o vistoriador contratado pelo leiloeiro oficial, por escrito, fixando-lhe prazo para corrigir 
defeitos ou irregularidades encontradas na prestação dos serviços. 
 
6.5 – Deliberar sobre os casos omissos e não previstos, observadas as disposições da legislação 
aplicável  e/ou mediante acordo entre as partes. 
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ANEXO II 

SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO DE LEILOEIROS OFICIAIS 
(Modelo de solicitação a ser apresentada nos termos do subitem 4.1.1 do Edital) 

 
 
À 
Empresa de Transportes e Trânsito de Belo Horizonte S/A – BHTRANS 
Comissão Permanente de Licitação 
 
 
REF.: Chamamento Público n.º 01/2022 
 
Objeto: Credenciamento de leiloeiros oficiais para a realização de leilões de veículos e 
de outros bens móveis sob a responsabilidade ou pertencentes à BHTRANS. 
 
 
 
........................(nome)..................., inscrito(a) na Junta Comercial de Minas Gerais sob o nº 
............................., portador(a) da Carteira de Identidade nº .........................., inscrito(a) no CPF 
sob o nº ......................................., residente à ...........................(endereço completo)................., 
vem requerer à Empresa de Transportes e Trânsito de Belo Horizonte S/A – BHTRANS e 
Comissão Permanente de Licitação seu credenciamento como leiloeiro(a) oficial, declarando 
total conhecimento  e concordância com as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos. 
 
Declara, ainda, sob as penas da lei, que cumpre plenamente os requisitos para o 
credenciamento/habilitação previstos no referido Edital. 
 
Declara, finalmente, que não é empregado(a) ou servidor(a) ocupante de cargo efetivo, 
comissionado(a) ou de direção e de assessoramento da Administração Direta ou Indireta do 
Município de Belo Horizonte, e que não possui cônjuge nesta situação. 
 
 
 

________________________________________ 
Local e data 

 
 
 
 
 

_______________________________________________ 
Assinatura do(a) Leiloeiro(a) Oficial 

(Identificação: nome e nº de Inscrição na JUCEMG) 
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ANEXO III 
DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE 

(Modelo da declaração a ser apresentada nos termos do subitem 4.4.3 do Edital) 
 
 
À 
Empresa de Transportes e Trânsito de Belo Horizonte S/A – BHTRANS 
Comissão Permanente de Licitação 
 
 
REF.: Chamamento Público n.º 01/2022 
 
Objeto: Credenciamento de leiloeiros oficiais para a realização de leilões de veículos e de 
outros bens móveis sob a responsabilidade ou pertencentes à BHTRANS. 

 
 
........................(nome)..................., inscrito(a) na Junta Comercial de Minas Gerais sob o nº 

............................., portador(a) da Carteira de Identidade nº .........................., inscrito(a) no CPF sob o 

nº ......................................., residente à ...........................(endereço completo).................,, DECLARO 

ter condições de disponibilizar infraestrutura necessária à realização de leilões (veículos, 

equipamentos, sucatas etc.), com pátio que comporte os bens a serem leiloados e área coberta para 

no mínimo 500 (quinhentas) pessoas sentadas, equipamentos de som e informática, telão adequado 

à divulgação dos bens, além da estrutura para realizar leilão online, tudo localizado em Belo 

Horizonte/MG ou região metropolitana. 

 
O(a) leiloeiro(a) oficial, caso queira, poderá indicar abaixo outras facilidades acaso existentes:  

 
........................................................................................................................................

........................................................................................................................................

........................................................................................................................................

........................................................................................................................................

........................................................................................................................................ 

 
DECLARO, ainda, que as informações aqui prestadas são verdadeiras, estando ciente de que na 

hipótese de falsidade desta, estarei sujeito(a) às penalidades previstas no Edital de Chamamento 

Público e seus Anexos, e demais sanções legais cabíveis. 

 
 

________________________________________ 
Local e data 

 
 
 
 
 

_______________________________________________ 
 Assinatura do(a) Leiloeiro(a) Oficial 

(Identificação: nome e nº de Inscrição na JUCEMG) 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR  
(Modelo da declaração a ser apresentada nos termos do item 4.5 do Edital) 

 
 
À 
Empresa de Transportes e Trânsito de Belo Horizonte S/A – BHTRANS 
Comissão Permanente de Licitação 
 
 
REF.: Chamamento Público n.º 01/2022 
 
Objeto: Credenciamento de leiloeiros oficiais para a realização de leilões de veículos e de 
outros bens móveis sob a responsabilidade ou pertencentes à BHTRANS. 
 

........................(nome)..................., inscrito(a) na Junta Comercial de Minas Gerais sob o nº 

............................., portador(a) da Carteira de Identidade nº .........................., inscrito(a) no CPF sob o 

nº ......................................., residente à ...........................(endereço completo)................., declara, sob 

as penalidades da Lei, que na mesma não há realização de trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

por menores de 18 (dezoito) anos ou a realização de qualquer trabalho por menores de 16 

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos, na forma da lei. 

(Assinalar a “Ressalva” a seguir, caso ocorra a situação) 

[      ]    Ressalva:  emprega menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz. 

Assume, ainda, esta Empresa, inteira responsabilidade pela veracidade de todas as informações 
prestadas. 

 
________________________________________ 

Local e data 
 
 

_______________________________________________ 
Assinatura do(a) Leiloeiro(a) Oficial 

(Identificação: nome e nº de Inscrição na JUCEMG) 
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ANEXO V 
MINUTA DE CONTRATO 

 
 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA 
REALIZAÇÃO DE LEILÕES. 

Processo Administrativo nº 01-030.250/22-43 

Instrumento Jurídico nº _______________________________ 

CONTRATANTE: Empresa de Transportes e Trânsito de Belo Horizonte S/A – BHTRANS 
Endereço: Av. Engenheiro Carlos Goulart, nº 900, Buritis, Belo Horizonte, MG, CEP 30.455-902 
CNPJ: 41.657.081/0001-84 
Representante legal: Júlia Costa Gallo – Presidente Substituta 
CPF: 060.646.956-76 
 
CONTRATADO (LEILOEIRO): ............................  
Endereço: ...................... 
CPF: ...................  

As partes acima qualificadas celebram este contrato, sendo o presente regido pelas normas da Lei 
Federal nº 13.303/16 e suas modificações posteriores, pelo Regulamento Interno de Licitações e 
Contratos da BHTRANS e pelas cláusulas seguintes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO E GERENCIAMENTO 

1.1. O presente contrato está vinculado ao Chamamento Público n.º 01/2022 e respectivos anexos, 
que integram este documento, independentemente de transcrição. 

1.2. A gestão deste Instrumento será exercida pela Diretoria de Sistema Viário – DSV e a fiscalização 

deste Instrumento será exercida pela Gerência de Estacionamento e Logística Urbana – 
GELUR, ambas da Contratante.  

1.2.1. O Gestor e o Fiscal deste contrato, por parte da Contratante, serão designados nominalmente 
mediante publicação de portaria no Diário Oficial do Município – DOM. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

 
2.1. Constitui objeto do presente Contrato a realização de leilões, por lote, do tipo maior lance, com 
o objetivo de alienar bens móveis sob a responsabilidade ou pertencentes à Contratante. 
 
2.2. Os bens móveis a serem alienados constituem-se de veículos automotores apreendidos, 
removidos e recolhidos que se encontram sob a guarda da Contratante, bem como outros materiais 
classificados como sucata. 
 
2.3. Para a realização do leilão será necessária a autorização de venda feita pela Contratante. 

2.4. Todas as condições de operacionalização do leilão estão dispostas no Edital e respectivos 
Anexos do Chamamento Público mencionado no subitem 1.1 deste Instrumento. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

O presente contrato terá vigência de ............ ( ..........) meses, contada a partir da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado nos termos da legislação vigente. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DO CONTRATO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
4.1. A contratação do Leiloeiro não gerará ônus para a Contratante. Pelos serviços prestados será 
devido ao Leiloeiro, o percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação, a título de 
comissão, de exclusiva responsabilidade dos arrematantes, ficando a BHTRANS isenta de todos e 

R E G I S T R O 

Nº Contrato:__________ /_______ 

Livro: ________ Folha: _________ 
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quaisquer ônus decorrentes do leilão, a qualquer título. 

4.2. O leiloeiro oficial Contratado será reembolsado pelas despesas com vistoria, desde que 
comprovados os gastos, no valor máximo de R$ 75,00 (setenta e cinco reais) por veículo. 

4.2.1. As despesas com o reembolso das vistorias realizadas nos veículos serão suportadas pela 
conta contábil ..........., centro de custo ............, funcional programática n.º ................ , natureza de 
despesa ............, item ...., fonte ....., unidade orçamentária ..... e unidade administrativa ..... 

4.2.2. O valor total previsto de reembolso das vistorias é de R$ ............ ( ................. ). 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO LEILOEIRO 

 
Sem prejuízo das disposições previstas em lei e outras contidas neste Instrumento e nos Anexos 
ao                Edital supramencionado, são obrigações do Leiloeiro: 

 
5.1. Auxiliar a Comissão Especial de Alienação na elaboração dos editais de leilão. 
 
5.2. Disponibilizar estrutura física necessária à realização do leilão, conforme previsto no Termo de 
Referência e seu Apêndice. 
 
5.3. Destinar e preparar o local para o leilão, dotando-o de todos os equipamentos necessários à 
realização do evento. 
 
5.4. Arcar com todas as despesas decorrentes da execução dos serviços necessários à realização do 
leilão, sem quaisquer ônus para a Contratante. 
 
5.5. Divulgar o leilão por meio de jornal de grande circulação e por folder, faixas, cartazes 
informativos ou outros meios de comunicação, disponibilizando a descrição dos veículos e as fotos 
em site da Internet. 
 
5.5.1. A divulgação através de mala direta deverá ser feita com o envio de, no mínimo, 500 
(quinhentas) unidades. 
 
5.5.2. As despesas referentes à divulgação do leilão serão de responsabilidade do Leiloeiro. 
 
5.5.3. O material de divulgação deverá ser submetido à análise e aprovação da Contratante, com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias úteis da data da realização do evento. 
 
5.5.4. O prazo mínimo da divulgação até a realização do leilão será de 15 (quinze) dias, contados da 
última publicação, conforme inc. III, do § 2º, do art. 21 da Lei 8.666/93. 
 
5.5.5. Fazer constar, no material de divulgação, a descrição e a foto dos bens a serem leiloados, bem 
como as demais informações relevantes sobre o leilão, telefones e endereço eletrônico (e-mail) para 
contatos e esclarecimentos adicionais. 
 
5.6. Identificar e selecionar os bens, organizando-os em lotes, contribuindo para facilitar o leilão, bem 
como para a sua avaliação, tudo sob a coordenação da Contratante. 
 
5.7. Limpar e higienizar os bens a serem leiloados. 
 
5.8. Oferecer segurança ao local do evento, aos participantes e aos valores e documentos envolvidos 
no mesmo até a efetiva entrega ao arrematante. 
 
5.9. Conduzir o leilão e responsabilizar-se por todos os atos administrativos de sua competência até o 
encerramento, com a devida prestação de contas. 
 
5.9.1. A prestação de contas inicial deverá ser feita no prazo de 3 (três) dias após o encerramento do 
leilão, indicando os bens arrematados, respectivos valores unitários e os possíveis bens não 
arrematados, devendo informar, ainda, a condição em que os bens foram arrematados (parcelamento 
ou quitação total). 
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5.9.2. Posteriormente, deverá ser apresentada a prestação de contas final, inclusive com 
demonstrativos, em até 10 (dez) dias, contados a partir da data da prestação de contas inicial, após 
cumpridas as obrigações previstas no Termo de Referência e seu Apêndice. 
 
5.10. Fornecer aos arrematantes vencedores os Autos de Arrematação e os recibos das comissões 
pagas. 
 
5.11. Entregar ao arrematante a documentação, auxiliando a Contratante nas providências 
necessária para o respectivo desembaraço junto ao Departamento de Trânsito – DETRAN e demais 
órgãos que compõem o Sistema Nacional de Trânsito, caso o bem leiloado seja veículo automotor. 
 
5.12. Atender às solicitações feitas pela Contratante e mantê-la informada sobre qualquer ocorrência 
incomum relacionada ao leilão. 
 
5.13. Apresentar ata circunstanciada, com seu respectivo relatório, à Comissão Especial de 
Alienação, após a realização da sessão pública do leilão. 
 
5.14. Devolver a comissão paga pelo(s) arrematante(s) caso ocorra anulação do leilão por decisão 
judicial. 
 
5.14.1. A comissão deverá ser devolvida em até 2 (dois) dias úteis, contados da data de publicação 
da anulação. 
 
5.15. Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, securitários, taxas, 
impostos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal necessário à 
execução do leilão. 
 
5.16. Apresentar, sempre que solicitado pela Contratante, comprovação de cumprimento das 
obrigações tributárias e sociais, legalmente exigíveis. 
 
5.17. Comprovar as condições de credenciamento exigidas n Chamamento Público no momento da 
assinatura do Contrato e mantê-las durante toda a vigência do mesmo. 
 
5.18. Guardar sigilo das informações que lhe serão repassadas para cumprimento do Contrato e 
responsabilizar-se, perante a Contratante, pela indenização de eventuais danos decorrentes da 
quebra do sigilo dessas informações, ou pelo seu uso indevido. 
 
5.19. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vierem a causar à 
Contratante ou a terceiros, tendo como agente o Leiloeiro, seu representante ou seus 
empregados/contratados. 
 
5.20. Submeter previamente à aprovação da Contratante, qualquer material ou peça publicitária sobre 
o evento. 
 
5.21. Decorridos os prazos previstos no art. 14º da Resolução n.º 623 de 06/09/2016 do CONTRAN, 
emitir e, após aprovação do Presidente da Comissão Especial de Alienação e do Presidente da 
Contratante, solicitar à Contratante que publique aviso do edital de leilão, em jornal de grande 
circulação na região, ressalvado o disposto no subitem 9.3 e divulgar pelos meios de comunicação 
próprios, observados os prazos fixados no Inc. II, do § 2º, do art. 21, da Lei n.º 8.666/93. 
 
5.22. Realizar o leilão nas datas fixadas no edital previamente publicado. 
 
5.23. Disponibilizar telefone fixo e/ou celular para ligações dos interessados, sem ônus para a 
Contratante. 
 
5.24. Emitir as notas fiscais, cartas de arrematação e alvarás de liberação, a serem assinadas pelo 
Presidente da Comissão Especial de Alienação, sendo que a entrega dos bens arrematados será 
realizada pela Contratante. 
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5.24.1. Havendo necessidade de aprovação da Autoridade Superior da Contratante, os documentos 
deverão ser encaminhados à Comissão Especial de Alienação para as providências pertinentes. 
 
5.25. Auxiliar o Presidente da Comissão Especial de Alienação na elaboração do relatório final. 
 
5.26. Tomar todas as providências necessárias à entrega dos veículos e/ou outros bens móveis ao 
arrematante sem qualquer ônus adicional para o mesmo. 
 
5.27. Auxiliar a Contratante na tomada de todas as providências cabíveis para cumprimento do 
estabelecido nos artigos 32 a 34, da Resolução nº 623 de 06/09/2016. 
 
5.28. Auxiliar a Contratante na tomada de todas as providências para sanar quaisquer embaraços 
existentes, para que esta possa proceder à entrega dos bens. 
 
5.29. Pagar os tributos federais, estaduais, municipais, inclusive multas, seguros, contribuições e 
outros encargos decorrentes do leilão a ser realizado, observado o disposto no item 6.12. 
 
5.30. Cumprir e fazer cumprir rigorosamente os termos do Apêndice I – Qualificação e Atribuição do 
Vistoriador. 
 
5.31. Cumprir sistematicamente as datas e os horários estipulados pela Contratante, salvo motivo de 
força maior. 
 
5.32. Comparecer, sempre que convocado, à sede da Contratante para atender solicitações, 
reclamações ou outras observações que porventura possam ocorrer. 
 
5.33. Alocar, além do pessoal necessário, também sob sua inteira responsabilidade, os equipamentos 
compatíveis com os serviços especializados que estão sendo contratados e os respectivos materiais. 
 
5.34. Responsabilizar-se pelo pagamento dos boletos referente a multas, impostos e taxas pendentes 
no prontuário do veículo até o valor máximo da arrematação. 
 
5.34.1. Os boletos serão repassados pela Contratante e caberá ao leiloeiro efetuar o pagamento e 
prestar contas, entregando a Comissão Especial de Alienação todos os comprovantes originais e 
planilha constando a relação de débitos pagos. 
 
5.35. Aceitar e acatar as exigências da Contratante quanto à execução dos serviços. 
 
5.36. Executar os serviços pactuados com rigorosa observância da melhor técnica aplicável a 
serviços de igual natureza. 
 
5.37. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da Contratante. 
 
5.38. Zelar pelo perfeito cumprimento, por parte de todo o seu pessoal, das normas estabelecidas no 
Código Nacional de Trânsito e daquelas estabelecidas pela BHTRANS. 
 
5.39. Não transferir ou ceder o Contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem o prévio consentimento 
formalizado da Contratante. 
 
5.40. Não caucionar ou utilizar o Contrato em favor de terceiros, no todo ou em parte, sem o prévio 
consentimento formalizado da Contratante. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
6.1. Nomear a Comissão Especial de Alienação. 
 
6.2. Preparar, emitir e postar as notificações previstas no art. 4º e 5º da Resolução n° 623/2016. 
 
6.3. Divulgar o leilão conforme determinado no Art. 20 da Resolução n° 623/2016. 
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6.4. Apresentar ao Leiloeiro a relação dos veículos e/ou outros bens móveis a serem disponibilizados 
para o leilão. 
 
6.5. Autorizar formalmente a venda dos veículos e/ou bens móveis. 
 
6.6. Prestar todos os esclarecimentos e informações necessários ao bom andamento do processo de 
alienação. 
 
6.7. Acompanhar a prestação dos serviços verificando o cumprimento das obrigações assumidas pelo 
Leiloeiro. 
 
6.8. Publicar no Diário Oficial do Município o aviso do edital do leilão, observado o prazo fixado no inc. 
II, do § 2º, do art. 21, da Lei nº 8.666/93 para a modalidade. 
 
6.9. Emitir o relatório final para publicação, em órgão oficial, da homologação e do resultado final. 
 
6.10. Proceder à entrega dos bens aos arrematantes. 
 
6.11. Preparar, encaminhar e acompanhar o andamento de toda a documentação necessária à 
transferência dos veículos, junto ao DETRAN, Órgãos Fazendários e outros, de Minas Gerais e 
demais Estados da Federação, até a liberação final do veículo, com o apoio do Leiloeiro. 
 
6.12. Se o valor apurado não for suficiente para quitação dos débitos existentes, deverá ser 
comunicado aos órgãos e entidades de trânsito credores. Esses débitos deverão ser desvinculados 
do prontuário do veículo, na forma prevista nos artigos 25, 35, 36 e 37 da Resolução n° 623/2016. Em 
havendo sobras, emitir extratos de multas para pagamento segundo critérios legais. 
 
6.13. Zelar pelo numerário resultante da arrematação até a quitação dos débitos dos veículos e 
eventual devolução do saldo ao ex–proprietário conforme a Resolução, possibilitando o “fechamento” 
do procedimento e do relatório final. 
 
6.14. Acompanhar todos os trabalhos do Leiloeiro, conferindo a documentação relativa aos bens 
leiloados e, se for o caso, submetê-la à aprovação/assinatura da autoridade superior. 
 
6.15. Notificar o Leiloeiro, por escrito, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades 
encontradas na prestação dos serviços. 
 
6.16. Deliberar sobre os casos omissos e não previstos no Contrato, observadas as disposições da 
legislação aplicável. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Pela inexecução parcial ou total do objeto e demais condições resultantes desta contratação poderão 
ser aplicadas à Contratada, garantida a prévia defesa, as sanções relacionadas a seguir, nos termos 
da Lei Federal nº 13.303/16 e no Regulamento Interno de Licitações e Contratos da Contratante: 

7.1. Advertência. 

7.2. Multas, nas seguintes condições: 

7.2.1. Multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia corrido de atraso, na 
execução dos serviços, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), correspondente 
a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor total deste Contrato; 

7.2.2. Multa de até 3% (três) sobre o valor total deste Contrato, quando houver o descumprimento das 
normas jurídicas atinentes ou das obrigações assumidas, nos termos abaixo: 

a) deixar de manter as condições de (habilitação/contratação) durante o prazo de vigência deste 
contrato; 

b) permanecer inadimplente após a aplicação de advertência; 



 

 

BHTRANS – CH n.º 01/2022 – Anexo V – Minuta de Contrato – Página 6 de 9 

c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Contratante, os documentos exigidos na legislação, 
para fins de liquidação e pagamento da despesa; 

d) deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação da Contratante; 

e) não devolver os valores pagos indevidamente pela Contratante; 

f) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto deste Contrato; 

g) utilizar as dependências da Contratante para fins diversos do objeto deste Contrato; 

h) tolerar, no cumprimento deste Contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão corporal 
ou consequências letais a qualquer pessoa; 

i) deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual - EPI, quando exigido, aos seus 
empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços de mão 
de obra; 

j) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público, em 
especial quando solicitado pela Contratante; 

k) deixar de repor funcionários faltosos; 

l) deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de serviços de mão de 
obra; 

m) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade; 

n) deixar de efetuar o pagamento de salários, vales-transportes, vales-refeição, seguros, encargos 
fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas relacionadas à execução 
do contrato nas datas avençadas; 

o) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária 
regularizada; 

7.2.3. Multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor total deste Contrato, na hipótese de a 
Contratada prestar o serviço em desacordo com as especificações, condições e qualidade 
contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que 
se destina; 

7.2.4. Multa indenizatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando a 
Contratada der causa à rescisão do Contrato; 

7.2.5. A aplicação das multas de natureza moratória não impede a aplicação superveniente de outras 
multas previstas no item 7.2, cumulando-se os respectivos valores. 

7.2.6. O pagamento das multas a que se refere esta cláusula não exime a Contratada da reparação 
das eventuais perdas e danos ou prejuízos que causar à Contratante ou a terceiros, em decorrência 
da execução deste Contrato. 

7.2.7. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente a outras sanções administrativas. 

7.2.7.1. Caso a Contratada deixe de pagar a multa aplicada, o valor correspondente será executado 
observando-se os seguintes critérios: 

a) O valor será descontado dos valores devidos à Contratada;  

b) O valor será descontado da garantia prestada. 

c) O valor será cobrado judicialmente. 

7.2.7.2. Se a multa for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a 
Contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 
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Contratante ou, ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

7.3. O atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias corridos será considerado como inexecução total 
do Contrato, devendo rescindir-se os instrumentos respectivos, salvo razões de interesse público 
devidamente explicitadas no ato da autoridade competente pela contratação. 

7.4. Sustação de pagamentos de qualquer fatura, no todo ou em parte, pelo fornecimento do objeto 
em desacordo com o estabelecido. 

7.5. Suspensão temporária dos direitos de contratar com a Administração, nos termos da Lei Federal 
nº 13.303/16. 

7.5.1. O descumprimento reiterado de obrigações contratuais é hipótese de aplicação da penalidade 
de suspensão temporária dos direitos de contratar com a Administração, bem como a ocorrência de 
ato ou fato identificado no caso concreto, em regular processo administrativo, que implique em lesão 
grave ao interesse público. 
 
7.6. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, garantidos os princípios da 
ampla defesa e do contraditório. 

CLÁUSULA OITAVA – ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 
8.1. A execução do Contrato será acompanhada pela Comissão Especial de Alienação, devendo 
esta registrar todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas 
observadas. 
 
8.1.1. A Comissão Especial de Alienação será designada pela Contratante, mediante publicação 
de Portaria específica. 

 
8.1.2 – O acompanhamento de que trata o subitem 8.1 não exclui e nem reduz a responsabilidade 
do Leiloeiro por quaisquer irregularidades, ou ainda, resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios e na ocorrência desses, não implica em co-responsabilidade da Contratante ou de seus 
agentes e prepostos. 

CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

9.1. Desde que não altere a natureza do objeto contratado ou descumpra o dever de licitar, este 
Contrato poderá ser alterado, por acordo entre as partes, nos termos do art. 81 da Lei Federal nº 
13.303/16. 
 
9.2. As alterações contratuais serão formalizadas através de Termo Aditivo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO E DA RESCISÃO 

10.1. Este Contrato resultará extinto ao término do prazo de sua vigência ou pela completa execução 
do seu objeto.  

10.2. A Contratante poderá rescindir administrativamente o presente Contrato, independentemente de 
aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, nos casos a seguir: 

a) descumprimento ou o cumprimento irregular ou incompleto de cláusulas contratuais, 
especificações, projetos ou prazos;  

b) atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento; 

c) subcontratação do objeto contratual quando vetada pela Contratante; 

d) subcontratação do objeto contratual a quem não atenda às condições de habilitação e/ou sem 
prévia autorização da Contratante; 

e) fusão, cisão, incorporação, ou associação da Contratada com outrem, não admitidas no 
instrumento convocatório e no contrato e sem prévia autorização da Contratante; 
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f) desatendimento das determinações regulares do gestor e/ou do fiscal do contrato;  

g) cometimento reiterado de faltas na execução do contrato; 

h) decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;  

i) dissolução da sociedade ou o falecimento da contratada;  

j) razões de interesse da Contratante, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
exaradas no processo interno;  

k) ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução 
do contrato; 
 
l) descumprimento da proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 
(dezoito) anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PROTEÇÃO E TRANSMISSÃO DE INFORMAÇÃO, DADOS 
PESSOAIS E/OU BASE DE DADOS 

11.1. A Contratada obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda informação, 
dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, inclusive em razão de licenciamento ou da 
operação dos programas/sistemas, nos termos da Lei n° 13.709/2018, suas alterações e 
regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no presente instrumento 
contratual.  

11.1.1. A Contratada obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas suficientes visando 
a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base 
de dados a que se tenha acesso a fim de evitar acessos não autorizados, acidentes, vazamentos 
acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma 
de tratamento não previstos.  

11.1.2. A Contratada deve assegurar-se de que seus colaboradores, consultores e/ou prestadores de 
serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da informação 
e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo.  

11.1.3. A Contratada não poderá utilizar-se de informação, dados pessoais e/ou base de dados a que 
tenha acesso, para fins distintos ao cumprimento do objeto deste instrumento contratual.  

11.1.4. A Contratada não poderá disponibilizar e/ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização 
escrita, informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso em razão do 
cumprimento do objeto deste instrumento contratual.  

11.1.4.1. A Contratada obriga-se a fornecer informação, dados pessoais e/ou base de dados 
estritamente necessários caso quando a transmissão autorizada a terceiros durante o cumprimento 
do objeto descrito neste instrumento contratual.  

11.1.5. A Contratada fica obrigada a devolver todos os documentos, registros e cópias que 
contenham informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a 
execução do cumprimento do objeto deste instrumento contratual no prazo de 30 (trinta) dias corridos, 
contados da data da ocorrência de qualquer uma das hipóteses de extinção do contrato, restando 
autorizada a conservação apenas nas hipóteses legalmente previstas.  

11.1.5.1. À Contratada não será permitida deter cópias ou backups, informação, dados pessoais e/ou 
base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do cumprimento do objeto deste 
instrumento contratual.  

11.1.5.1.1. A Contratada deverá eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento ou posse em 
razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual tão logo não haja necessidade de 
realizar seu tratamento.  
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11.1.6. A Contratada deverá notificar, imediatamente, a Contratante no caso de vazamento, perda 
parcial ou total de informação, dados pessoais e/ou base de dados. 

11.1.6.1. A notificação não eximirá a Contratada das obrigações e/ou sanções que possam incidir em 
razão de perda de informação, dados pessoais e/ou base de dados.  

11.1.6.2. A Contratada que descumprir nos Termos da Lei n° 13.709/2018 suas alterações e 
regulamentações posteriores, durante ou após a execução do objeto descrito no presente instrumento 
contratual fica obrigado a assumir total responsabilidade e ressarcimento por todo e qualquer dano 
e/ou prejuízo sofrido, incluindo sanções aplicadas pela autoridade competente. 

11.1.7. A Contratada fica obrigada a manter preposto para comunicação com Contratante para os 
assuntos pertinentes à Lei n. 13.709/2018 suas alterações e regulamentações posteriores.  

11.1.8. O dever de sigilo e confidencialidade, e as demais obrigações descritas na presente cláusula, 
permanecerão em vigor após a extinção das relações entre a Contratada e a Contratante, bem como, 
entre a Contratada e os seus colaboradores, subcontratos, consultores e/ou prestadores de serviços, 
sob pena das sanções previstas na Lei n° 13.709/2018, suas alterações e regulamentações 
posteriores, salvo decisão judicial contrária. 

11.1.9. O não cumprimento de quaisquer das obrigações descritas nesta cláusula sujeitará a 
Contratada a processo administrativo para apuração de responsabilidade e, consequente, sanção, 
sem prejuízo de outras cominações cíveis e penais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 

 
As partes contratantes elegem o foro da comarca de Belo Horizonte, renunciando expressamente 
a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E por estarem assim, justas e contratadas, assinam o presente em duas vias de igual teor e forma, 
com as testemunhas abaixo. 

 
 
Belo Horizonte,            de                                    de           .  
 
 
 
 

 (Nome) 
(Cargo) 

(Razão Social da Credenciada) 

Júlia Costa Gallo 
Presidente Substituta 

Empresa de Transportes e Trânsito de Belo 
Horizonte S/A – BHTRANS 

 
 
Testemunhas: 

1 . ........................................................... 
Nome: 
CPF: 

2 . ........................................................... 
Nome: 
CPF: 

 


